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    APRESENTAÇÃO




    O segundo volume da obra “Avanços e Desafios em Ciências Aplicadas: Gestão, Saúde e Tecnologia” reúne uma ampla variedade de estudos, pesquisas e relatos de experiência, abordando temas atuais e relevantes em diversas áreas do conhecimento. Esta coletânea oferece uma visão abrangente sobre os desafios e avanços em gestão, saúde e tecnologia, proporcionando insights valiosos para profissionais, acadêmicos e estudantes.




    O capítulo “Segurança Contra Incêndio em Edificações de Privação de Liberdade” destaca a importância e os desafios de implementar sistemas de segurança contra incêndio em estabelecimentos prisionais, enfatizando as particularidades e os riscos associados a esses ambientes. Em “Uso de Linguagem de Programação como Facilitadora no Processo Decisório”, é demonstrado como a programação pode otimizar a tomada de decisões em diferentes contextos, oferecendo ferramentas práticas para gestores.




    Na área da saúde, o estudo “Sistematização da Assistência de Enfermagem nos Pacientes Submetidos a Cirurgia de Revascularização do Miocárdio (CRVM)” apresenta uma abordagem estruturada para melhorar o cuidado desses pacientes, destacando a importância de uma assistência de enfermagem sistematizada. “O Handebol na Escola Municipal Jaime da Silveira Carvalho da Rede Pública de Itabaianinha desde 2017: Um Relato de Experiência” oferece insights sobre a implementação e os benefícios do handebol na formação escolar, contribuindo para a promoção do esporte nas escolas públicas.




    A importância da análise de dados é explorada em “Análise de Dados: Prever para Fazer Acontecer”, que enfatiza como a previsão baseada em dados pode influenciar resultados positivos em diversas áreas. Durante a pandemia, os desafios enfrentados pelo trabalho docente são discutidos em “Internet e Infraestrutura: Os Maiores Desafios no Trabalho Docente no Período da Pandemia”, analisando as dificuldades e adaptações necessárias para o ensino remoto.




    Os benefícios da “Terapia com Laser de Baixa Intensidade” são revisados em um capítulo dedicado, destacando suas aplicações terapêuticas. Em “Avaliação da Dor em Pacientes Críticos e suas Implicações para a Prática Clínica: Revisão Sistemática”, é abordada a importância de avaliar e manejar a dor em pacientes críticos para melhorar os resultados clínicos.




    A pandemia de COVID-19 e seu impacto nos sistemas de saúde brasileiro e americano são comparados em “O Impacto da Pandemia de COVID-19 nos Sistemas de Saúde: Uma Comparação entre os Sistemas Brasileiro e Americano Durante a Crise Sanitária Global”, oferecendo uma análise profunda das respostas e desafios enfrentados por ambos os sistemas. “O Badminton na Educação Escolar ‘Ensino Médio’” destaca os benefícios deste esporte no ambiente escolar, promovendo a saúde e o bem-estar dos estudantes.




    Questões de saúde mental e equina são abordadas em capítulos como “Redução de Danos para Psicóticos (TAB)”, “Dermatofitose Equina” e “Laminite Equina”, fornecendo uma visão abrangente sobre essas condições e suas implicações. “Testes Ecotoxicológicos com Daphnia magna (Crustacea; Cladocera): Importância e Aplicação” destaca a relevância desses testes para o monitoramento ambiental e a saúde pública.




    No campo da enfermagem, “Assistência de Enfermagem no Pré-natal de Adolescentes Grávidas: Uma Revisão de Literatura” oferece uma visão crítica sobre os cuidados necessários para essa população específica. A engenharia civil é explorada em “Pavimentação com Pisos Intertravados: Características, Execução e Manutenção”, que aborda aspectos técnicos e práticos da pavimentação urbana.




    “O B747 Japan Airlines Flight 123: Estudo de Caso do Acidente” analisa um dos mais trágicos acidentes aéreos da história, fornecendo lições valiosas para a segurança aeronáutica. Questões ambientais são tratadas em “A Dimensão Ambiental nas Ações de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) Agroecológica na Bahia”, que examina práticas sustentáveis no contexto rural.




    Os desafios regulatórios e de segurança no trabalho são discutidos em “Desafios, Entraves e Perspectivas no Uso das Normas Regulamentadoras em Atividades de Segurança no Trabalho”. Em “The Impact of Experimental Practices on Teaching Chemistry in the New Brazilian High School”, destaca-se a importância das práticas experimentais no ensino da química.




    A obra também explora a “Reabilitação Oral Removível Imediata e a Perspectiva do Paciente: Relato de Caso”, oferecendo uma visão prática e clínica sobre a odontologia. Por fim, “Fish as Biological Model for Environmental Biomonitoring in Latin American Countries: A Review” revisa o uso de peixes como modelos biológicos para o monitoramento ambiental, destacando sua importância para a conservação ambiental na América Latina. Finalmente, é abordada a “Saúde dos Profissionais de Educação”.




    Este volume apresenta uma coletânea rica e diversificada de estudos que contribuem significativamente para o avanço do conhecimento nas áreas de gestão, saúde e tecnologia, oferecendo insights valiosos para a prática profissional e acadêmica.




    Adailton Azevêdo Araújo Filho




    Ph.D in theoretical physics




    http://lattes.cnpq.br/7111355102130846


  




  

    SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFICAÇÕES DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE




    Luciane Corrêa Farina Antunes




    Pós-graduada em Engenharia de




    Segurança do Trabalho




    http://lattes.cnpq.br/1036682965721040




    lucianefarina@hotmail.com




    DOI 10.48021/978-65-270-3422-3-C1




    RESUMO: As edificações usadas para privação de liberdade são construídas desde os séculos passados sem um estudo técnico adequado para Segurança Contra Incêndio, apresentando como principal preocupação projetual a contenção e o aprisionamento do infrator, e mais recentemente, a ressocialização. As perdas materiais e humanas decorrentes de um incêndio, culturalmente são lembradas quando acontecem grandes tragédias, ocasionando a elaboração e revisão de legislações. Trabalhar com Segurança Contra incêndio no Brasil é um desafio, principalmente no que se refere as edificações de Privação de Liberdade. Culturalmente, em nosso país, o tema ainda não é considerado com a devida importância na indústria da Construção Civil, iniciando pela formação falha do profissional responsável por projetar e executar tais Sistemas. Junto a isso, o tema da privação de liberdade também não é lembrado nas graduações de Engenharia e Arquitetura, mesmo sendo relevante para o sistema social e jurídico do país. Neste tipo de edificação, normalmente os incêndios ocorrem por ação deliberada do principal usuário, o encarcerado. O estudo deu-se a partir de uma pesquisa de documentos que versam sobre privação de liberdade, a bibliografia e legislação sobre Segurança Contra Incêndio, e do estudo de caso do Sistema de Privação de Liberdade Gaúcho, assim como a entrevista com profissionais de Engenharia e Arquitetura das instituições de privação de liberdade do Rio Grande do Sul. Os resultados encontrados na pesquisa indicam que o tema deve ser mais aprofundado nas graduações, assim como a necessidade de uma mudança de comportamento. Concluiu-se que é necessária uma ampla renovação cultural na concepção projetual dos Sistemas de Segurança Contra Incêndio, e neste caso, das Edificações de Privação de Liberdade, entendendo a importância desde o início do projeto arquitetônico até a execução e conservação da edificação, valorizando e entendendo a prevenção de incêndios a fim de evitar desastres e perdas materiais e humanas.




    Palavras-chave: Incêndio; Prisões; Privação de liberdade; Sistemas passivos e ativos; Sistema penal e socioeducativo.




    1 INTRODUÇÃO




    A Segurança Contra Incêndios (SCI) é uma preocupação constante no Brasil e no mundo. A busca por novas tecnologias de mitigação e prevenção de danos e perdas materiais e humanas, em caso de incêndio são motivo de pesquisas mundiais.




    É uma tendência internacional exigir que todos os materiais, componentes, sistemas construtivos, equipamentos e utensílios usados nas edificações sejam analisados e testados do ponto de vista da SCI. Para alcançar um desempenho cada vez maior, a sociedade desenvolve novas soluções em todas essas áreas.




    A legislação e os códigos de SCI vêm sendo substituídos para as edificações mais complexas pela engenharia de SCI, outra área também em expansão internacionalmente.




    As tecnologias que vêm se desenvolvendo, como eletrônica, robótica, informática, automação, etc. estão mais presentes em todas as áreas de conhecimento da SCI. (DEL CARLO, 2008:01)




    Estes estudos são base para formação e renovação constante da legislação e das tecnologias para Segurança Contra Incêndio e abrange todos os tipos de edificações no que diz respeito a sua classificação de uso.




    Os sistemas de proteção dividem-se em proteção passiva e ativa tendo finalidades diferenciadas e se complementando no caso de um incêndio. A proteção ativa atua na ocorrência de um incêndio, já a proteção passiva são medidas de prevenção que disponibilizam mais tempo para evacuação e resgate, reduzindo o risco de propagação do fogo e da fumaça. Para o projeto ser efetivo, um aspecto fundamental é a acessibilidade, pois para implantação de qualquer Sistema de Segurança Contra Incêndio, esta é uma premissa.




    No caso de Segurança Contra Incêndios em edificações para Privação de liberdade nos deparamos com restrições projetuais, pois os equipamentos de Segurança Contra Incêndio podem ser transformados em “estoques” (arma artesanal produzida por presos). Por tratar-se de um ambiente controlado, a maior parte dos usuários nesta tipologia, não tem livre circulação dentro do prédio, onde existe risco iminente e diário de desordem institucional.




    O presente artigo tem como objetivo verificar as condições técnicas de projeto e de legislação referente Segurança Contra Incêndio em Edificações de Privação de Liberdade, debater sobre o modo de concepção projetual, do uso de novas tecnologias, da aplicação da legislação pertinente e sugerir soluções viáveis para esse uso.




    Nas últimas décadas do século passado o Rio Grande do Sul foi marcado por incidentes que relatam incêndios decorrentes de desordem institucional em Instituições de Privação de Liberdade. No contexto atual e desde que ouvimos falar em instituições de privação de liberdade, é dado pouca importância ao que ocorre no dia a dia destas, somente sendo alvo de atenção em caso de rebeliões que repercutem na mídia. Sabe-se que por questões culturais e sociais, é a tipologia que faz parte do “rol dos esquecidos pela sociedade”, pois ali são colocados, historicamente “aqueles que não queremos ver”.




    O trabalho desenvolveu-se a partir de uma pesquisa exploratória qualitativa, documental e bibliográfica, inserindo ainda um estudo de caso do Sistema de Privação de Liberdade Gaúcho, e da entrevista com profissionais da área de Engenharia e Arquitetura das instituições pesquisadas. Avaliando, de forma ampla, as diretrizes projetuais dos programas arquitetônicos e dos modelos formais. Com o fim de verificar o processo de projeto referente a Segurança Contra Incêndio.




    Para o correto entendimento do trabalho é importante fazer uma breve abordagem teórica sobre o que é o fogo e sobre fumaça. Na sequência tratar resumidamente a importância da disciplina que envolve a Segurança Contra Incêndios na formação dos profissionais de Engenharia e Arquitetura e os estudos sobre edificações de privação de liberdade nas graduações. Definir quais são Instituições de privação de liberdade tratadas neste artigo, e seu contexto jurídico, social e projetual no Brasil e no Rio Grande do Sul, esclarecendo brevemente como aconteceu a sua evolução até os dias atuais. Entender como se caracteriza a edificação para esse fim, em termos tipológicos e quais seus usuários, verificar os sistemas de proteção contra incêndio aplicados. Por fim, avaliar a legislação atual de Segurança Contra Incêndio no que tange as edificações que abrigam privados de liberdade, averiguando sua completude, sugerindo soluções viáveis para auxiliar neste tema.




    2 SOBRE O FOGO E A FUMAÇA




    A descoberta do fogo na Pré-história, transformou a vida do homem, pois desta forma conseguiu se proteger do frio, cozinhar alimentos, iluminar espaços internos e externos, confeccionar utensílios e armas. O homem aprendeu a produzir o fogo, sendo esta a primeira fonte de energia que se conhece, mas o controle do fogo também era necessário.




    Não se sabe ao certo quando o ser humano aprendeu a usar o fogo, mas de acordo com Klinoff (2007) isso se deu por volta de 200.000 a 400.000 anos atrás. Com o passar do tempo o homem desenvolveu a habilidade de manipulá-lo, ampliando suas fronteiras territoriais, habitando localidades antes inalcançáveis em função de suas baixas temperaturas [...]. Movido pela curiosidade e usando a inteligência, o homem passa a produzir objetos como ferramentas e artefatos a base de cerâmica os quais facilitariam seu dia-a-dia. (PEREIRA, 2011:21)




    O estudo da teoria do fogo, quando falamos em Segurança Contra Incêndio, é importante, pois poderemos entender o seu funcionamento e criar mecanismos de prevenção e de combate a incêndios. Basicamente o fogo é uma reação química que libera luz e calor. O fogo, segundo Seito (2008:35), é composto por três elementos, o combustível o comburente e o calor, que devem coexistir para o fogo se manter, e somente com a retirada de um deles é possível sua extinção, esse processo é representado pelo triangulo do fogo. E conforme Pereira (2011:23 apud Klinoff, 2007), estudos posteriores incrementaram o elemento Reação em Cadeia ao antigo Triângulo do Fogo, o qual se transformou em Tetraedro do Fogo, exigindo a coexistência desse conjunto para a manutenção da combustão.




    O fogo para ser iniciado e se manter no material combustível sofre influência de vários fatores tais como: estado da matéria (sólido, líquido ou gás), massa específica, superfície específica, calor específico, calor latente de evaporação, ponto de fulgor, ponto de ignição, mistura inflamável (explosiva), quantidade de calor, composição química, quantidade de oxigênio disponível, umidade, etc.




    As diferenças do comportamento dos materiais combustíveis na ignição e na manutenção do fogo podem ser explicadas por meio desses fatores. (SEITO, 2008:36)




    O combustível na forma dos diversos materiais, sólidos líquidos ou gasosos existentes nas edificações, reage de formas diferentes ao calor, sendo que alguns produzem fumaça. O fogo se propaga conforme a quantidade e o tipo de materiais disponíveis (combustível), aumentando sua proporção, de acordo com acesso ao comburente, quantidade de oxigênio no ambiente, e de acordo com a fonte de calor.




    Segundo Seito (2008:43, apud NBR 13860), “O incêndio é o fogo fora de controle.”, ou ainda (apud ISO 8421-1), “Incêndio é a combustão rápida disseminando-se de forma descontrolada no tempo e no espaço”. Assis (2001:14) diz que, “um incêndio tem seu início a partir do instante onde, provocada uma ignição, o desenvolvimento da reação de combustão se torna autossustentável.” Notam-se três formas de início de ignição: as acidentais, as intencionais e as espontâneas (ASSIS, 2001:14 apud CLARET, 1999).




    Figura 01 – Triângulo do fogo e Tetraedro do fogo
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    Fonte: https://www.helpmanut.com/do-que-e-feito-o-fogo-e-quais-seus-componentes-basicos/




    Quanto a fumaça, Seito (2008:48) define que: “A fumaça é a mistura de gases, vapores e partículas sólidas finamente divididas. [...] É o produto da combustão que mais afeta as pessoas por ocasião do abandono da edificação.” A fumaça, durante o incêndio, se espalha pelo ambiente rapidamente, e pode causar asfixia, pânico, redução do campo visual, e consequentemente a não visualização da rota de fuga, retardando a evacuação. Além disso, se inalada pode causar problemas graves a saúde, causando até a morte. Na maioria dos incêndios a fumaça possui em sua composição o monóxido de carbono, que:




    “[..] é resultado da combustão incompleta dos materiais combustíveis a base de carbono, como a madeira, tecidos, plásticos, líquidos inflamáveis, gases combustíveis, etc.




    O efeito tóxico deste gás é a asfixia, pois ele substitui o oxigênio no processo de oxigenação do cérebro [...] (SEITO, 2008:51)




    Conhecendo como o fogo é produzido, e como acontece o incêndio e a produção da fumaça, podemos então estudar as várias formas de prevenir e de combater o fogo.




    3 A FORMAÇÃO PROFISSIONAL




    No Brasil, a Segurança Contra Incêndios, apresenta uma deficiência na formação de engenheiros e arquitetos durante a graduação. Na maioria das vezes os profissionais saem da graduação e buscam maior conhecimento em cursos de pós graduação. Segundo a Lei Federal 13.425/2017:




    Art. 8º Os cursos de graduação em Engenharia e Arquitetura em funcionamento no País, em universidades e organizações de ensino públicas e privadas, bem como os cursos de tecnologia e de ensino médio correlatos, incluirão nas disciplinas ministradas conteúdo relativo à prevenção e ao combate a incêndio e a desastres. (BRASIL, 2017)




    O tema deveria ser estudado desde as primeiras disciplinas dos cursos de Arquitetura e Engenharia. Porém, esta legislação não refere carga horária mínima, o que faz com que o conteúdo, ministrado por vezes em disciplinas compartilhadas com outros sistemas ou em disciplinas optativas, não seja suficiente para o conhecimento necessário da Segurança Contra Incêndio.




    Segurança contra incêndio é área de natureza multidisciplinar. Para que se possa compreender esse ramo da ciência e engenharia, é necessário ter conhecimentos de termodinâmica, combustão, transferência de calor, teoria das estruturas, ciência dos materiais, instalações elétricas e hidráulicas, de arquitetura, estatística, comportamento humano, etc. (SILVA, ONO E PANNONI, 2008:429)




    Os profissionais de Engenharia e Arquitetura são os únicos habilitados para o desenvolvimento técnico de um Projeto de Segurança Contra Incêndio, Silva (2014:9) entende que, “esses profissionais devem ser devidamente capacitados durante sua formação acadêmica, sobretudo, através do estudo de disciplinas que abordem a segurança contra incêndio.” E sabe-se que, segundo Assis (2001:2): “o projeto de uma edificação é o primeiro passo importante para reduzir o risco de incêndio pois nele já se pode antecipar e, evidentemente, contribuir para a redução das cargas de incêndio e de fumaça [...].”




    [...] a Segurança Contra Incêndio é muito mais abrangente, começando antes mesmo da construção de uma edificação, sujeita a uma eventual ocorrência de incêndio. Ela começa na fase de projeto, no qual medidas de proteção passiva devem ser previstas, para que, num primeiro momento, as situações de incêndio sejam evitadas, e num segundo momento, caso ocorram, serem minimizadas ao máximo suas consequências, restringindo seu crescimento e permitindo a saída das pessoas com segurança. (DUARTE, 2018:10)




    Podemos dizer, que o tema da privação de liberdade, também não é relevante no cotidiano acadêmico, aparecendo, normalmente nos Trabalhos de Conclusão de Curso. Por ser tão específico, e se relacionar com segurança social, poderia ter um olhar mais detalhado no decorrer das graduações.




    4 A PRIVAÇÃO DE LIBERDADE, UM BREVE HISTÓRICO PARA DEFINIR




    Se faz importante, para eficácia e sucesso de um projeto, seja de qual teor for, o conhecimento e entendimento do seu uso e do perfil de seu público usuário. Para tanto será relatado um breve histórico para entender a privação de liberdade como aprisionamento jurídico por cometimento de crime, e como foram construídas as primeiras prisões, usando a cidade de Porto Alegre como referencial. Cabe ressaltar que será tratado neste trabalho a privação de liberdade no contexto jurídico, onde é dada como sanção ao indivíduo que descumpre a lei, praticando crimes contra a sociedade, sendo este recolhido em uma instituição para esse fim.




    A privação da liberdade é uma forma de pena adotada pelo Código Penal que consiste na constrição do direito de ir e vir, recolhendo o condenado em estabelecimento prisional com a finalidade de, futuramente, reinseri-lo na sociedade, bem como prevenir a reincidência. (TJDFT, 2019)




    No mundo, em fins do século XVIII e início do XIX, a Revolução Industrial trouxe avanços tecnológicos para época, e neste momento a sociedade passava por várias transformações a partir de ideologias filosóficas. O sistema capitalista transformou as relações de poder, exigindo reformas nos sistemas jurídicos que ainda previam punições corporais, brutais e vexatórias ao criminoso.




    Por muito tempo, o sistema penal brasileiro, assim como no mundo, fora marcado pela vingança privada, pelas penas corporais e públicas, pelo caráter inquisitorial, pela pena de morte e pela utilização de instalações precárias para prisões temporárias. A partir do século XIX, a pena de prisão passou a ser utilizada como principal forma de punição no país [...]. (MATTOS, 2015, p. 03 apud Roig, 2005, p. 31)




    Com o intuito de reabilitar e ressocializar o infrator surgem as prisões, os regimes jurídicos penitenciários e as idealizações e projetos arquitetônicos das edificações.




    [...]o sistema penitenciário e as formas de reclusão dos criminosos passaram a ser discutidas intensamente. Estas se deram tanto no campo teórico quanto na prática com a aplicação de modelos correcionais em alguns presídios [...]




    Uma mudança significativa do sistema prisional foi a privação da liberdade, onde o indivíduo encarcerado perderia toda a sua liberdade por um determinado tempo. Assim as penas dadas a um infrator passaram a ser quantificadas através do tempo, impondo-o ficar recluso da vida social durante um período julgado suficiente para reparar o mal feito à sociedade. (OLIVEIRA, 2007:2)




    Um dos primeiros estudos de projeto de edificações para encarceramento foi o modelo arquitetônico do Panóptico de Jeremy Bentham, de 1787, a ideia era de um estabelecimento que serviria para quaisquer tipos de pessoas que necessitassem ser mantidas sob inspeção, entre elas, doentes mentais, doentes clínicos, trabalhadores, estudantes e prisioneiros. Segundo Oliveira (2007:7), “sua arquitetura deveria ter uma forma radial, com celas dispostas na periferia e uma torre no centro, de onde seria observado todos os internos.”. Percebe-se que o foco principal do projeto além do encarceramento e da privação de liberdade é o controle do indivíduo preso.




    No Brasil, no início do século XIX, os primeiros prédios que foram usados para privação de liberdade foram as fortalezas, passando pelas Cadeias Públicas, e pelos aljubes, antigos cárceres eclesiásticos.




    [...]Segundo o artigo 179 parágrafo 18 da Constituição Imperial de 1824: “As cadeias serão seguras, limpas e bem arejadas, havendo diversas casas para separação dos réus, conforme suas circunstâncias e natureza dos seus crimes.” Ainda na década de 1830 as prisões disponíveis em todo o Império eram as mesmas do período colonial. Muitas delas eram construções adaptadas para abrigar de forma transitória os transgressores da lei. Fortalezas militares, prisões eclesiásticas e Câmaras Municipais eram os principais edifícios utilizados como masmorras. (ARAÚJO, 2007:67)




    Em Porto Alegre, segundo Araújo (2007:09): “A Cadeia Velha [...] teve sua construção iniciada em 1794 e só entrou em funcionamento em 1812. Após 30 anos abrigando todos os tipos de criminosos, a prisão já estava em ruínas.” Em 1835 foi orientado que a Cadeia de Porto Alegre fosse desocupada, o que só ocorreu em 1841 após a Revolução Farroupilha. A Lei Provincial de 1835, que determinava a construção da Casa de Correção de Porto Alegre nos moldes da Constituição de 1824 e do Código Criminal de 1830, foi cumprida somente em 1852, quando se deu início a construção do referido prédio, nas proximidades de onde hoje se encontra o prédio da Antiga Usina do Gasômetro, na área central de Porto Alegre.




    Em 1855, a Casa de Correção possuía capacidade para 200 presos, porém os presos ainda eram indiscriminadamente colocados naquele local, homens, mulheres, menores de idade, homens livres e escravos.




    Em 1922, com uma população carcerária de 579 presidiários convivendo até 15 em cada cela [...] onde apenas 320 presidiários puderam obter trabalho. O que representava um regime falho de equidade para presos; além de abrigar mulheres, menores e não sentenciados[..].




    Nesta mesma época, iniciou-se a ampliação desta estrutura penitenciária com a organização de instituições especificas para o atendimento de mulheres e doentes mentais infratores. (RIBEIRO, 1998:11)




    Em 1925, é criado o Manicômio Judiciário, destinados a presos doentes mentais, que existe até hoje, denominado Instituto Psiquiátrico Forense. Em 1927 é elaborado o primeiro Código de Menores, e em 1933 é criado o Juizado de Menores e o Abrigo de Menores do Partenon, que destinava-se a menores infratores com perfil agravado. Em 1937, foram transferidas as primeiras detentas adultas, oriundas da Casa de Correção, para a Casa Bom Pastor, e mais tarde para da Penitenciária Feminina Madre Pelletier, que teve sua pedra fundamental lançada em 1945.




    Já, a Casa de Correção, que excedia a sua população, foi destruída em 1954 por um incêndio causado pelos próprios apenados, porém foi desativada e demolida somente em 1962, com a construção da Casa de Prisão Provisória de Porto Alegre, atual Cadeia Pública de Porto Alegre.




    Neste cenário, até os dias atuais, a legislação brasileira desenvolveu-se criando leis destinadas a questão penal. No sistema adulto destacamos a LEP - Lei de Execuções Penais, de 1984, e no caso dos menores, o Código de Menores de 1979, que foi abolido após a criação do ECA - Estatuto da Criança e do adolescente, em 1990, e a Lei nº 12.594/2012 que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, que trata somente de adolescentes em conflito com a lei.




    A partir deste histórico entende-se que a legislação brasileira define como privados de liberdade, os adultos, maiores de 18 anos que cometem crime, denominados apenados, e analogamente, os adolescentes entre 12 e 18 anos incompletos, que cometem ato infracional, denominados adolescentes em conflito com a lei.




    5 AS EDIFICAÇÕES EXISTENTES NO RS




    No Rio Grande do Sul, da segunda metade do século XX até hoje, foram construídas diversas edificações para privação de liberdade, com uso diferenciado por gênero, idade e gravidade do delito. Com regimes diferenciados, desde a privação total até a progressão para semiliberdade e regime aberto.




    Hoje os estabelecimentos de privação de liberdade do RS, são em sua totalidade administradas pelo poder público estadual, sendo a SUSEPE - Superintendência dos Serviços Penitenciários, para adultos; e a FASE RS - Fundação de Atendimento Socioeducativo do Rio Grande do Sul, (denominada FEBEM RS até 2002) para menores de idade, entre 12 e 18 anos incompletos.




    Os sistemas de privação de liberdade têm propósitos semelhantes, o de aprisionar, excluindo do apenado o direito de ir e vir; o de controlar e disciplinar a circulação dos detentos dentro da instituição, e o de ressocializar. Os programas de necessidades dos prédios de privação de liberdade, são diferenciados de acordo com a idade, o gênero, e são regidos por legislação específica. Os usuários deste tipo de edificação são os apenados ou internos, os funcionários que normalmente trabalham em regime de plantão, e podemos considerar como usuários secundários as visitas rotineiras e eventuais (familiares, advogados, juízes, promotores e defensores públicos).




    Atualmente o Estado do Rio Grande do Sul possui 107 Unidades Prisionais no total, e 23 Unidades de Atendimento Socioeducativo. Apresentam modelos variados e uma tipologia arquitetônica, que foi adequando os programas de necessidades, de acordo com a evolução da legislação.




    As edificações mais antigas ainda em uso datam da segunda metade do século passado. Apresentam, em sua maioria, galerias que encontram-se em um corredor central, ou periférico, de controle, com pátios internos, sendo grandes blocos que contém todos os serviços.




    No decorrer dos anos com a mudança da legislação, e por conta dos eventos de desordem institucional, essas edificações foram recebendo reformas e ampliações.




    Figura 02 – Volumetrias dos modelos de Unidades da FASE. (Da esquerda para direita, CASEPC, antigo Colégio Santa Thereza, CSE, antigo IJM, e CIPCS, todos localizados em Porto Alegre)




    

      [image: ]

    




    Fonte: Próprio autor, a partir de foto do Google Earth.




    Figura 03 – Volumetrias utilizadas nos modelos de Unidades da SUSEPE. (Da esquerda para direita, Penitenciária Feminina Madre Pelletier, PEJ, PASC)




    

      [image: ]

    




    Fonte: Próprio autor, a partir de foto do Google Earth.




    Entre os anos de 1980 e 2000, os Sistemas Penal e Socioeducativo passaram por inúmeros eventos de desordem institucional. As Unidades da FASE, ainda denominada FEBEM, e da SUSEPE, apresentavam superlotação e falta de controle das rotinas internas. Nesta época eram noticiados frequentemente na mídia, motins, tentativas de fuga, fugas, que por vezes culminavam em atos de depredação e incêndios praticados pelos internos dos dois sistemas, inclusive, segundo Ribeiro (1998:33), “[...]envolvendo armamento e reféns [...]”. A década de 90, do século XX, marcou o início de novos estudos para construção de novos modelos de prédios para os sistemas penal e socioeducativo.




    Em 1986, por sugestão do Ministério da Justiça, desenvolveu-se o projeto de uma penitenciária com características especiais – construção em peças pré-moldadas, capacidade variável, baixo custo de implantação e operação e condições técnicas de individualizar a pena.




    Em 1995, foi retomado o projeto que sofreu alguns aperfeiçoamentos. O Projeto da ‘Penitenciária Modular” com capacidade para 406 presos e de segurança média.” (RIBEIRO, 1998:34)




    Na década de 90, a Equipe de Engenharia Prisional da SUSEPE, desenvolveu o modelo da PASC, Penitenciária de Alta Segurança de Charqueadas. E posteriormente da Penitenciária Modulada, com uma proposta de separação dos serviços e usos em blocos diferenciados mas conectados, de forma hierárquica.




    Na FASE, ainda FEBEM na década de 90, foi desenvolvido um projeto, que resultou nos modelos denominados Centros da Juventude (CJs), conforme Silva A. (2008:12): “após inúmeras adaptações, reformas ou ampliações nas unidades existentes, a FEBEM começou um projeto de regionalização, construindo os Centros da Juventude (CJ).”. Modelo constituído por um bloco único que possuía os serviços hierarquizados, tendo a entrada composta pela administração e salas de atendimento, auditório, em suas laterais, galerias de alojamentos, uma quadra poliesportiva coberta na parte central da edificação, e no final, demais serviços e salas de aula:




    Em 2002, a Coordenação de Engenharia e Arquitetura da FASE, recebe de Brasília um modelo diferente dos Centros da Juventude - CJ, considerado mais humanizado, formado por blocos independentes, também hierarquizados, sendo em 2003 inaugurada a primeira Unidade deste modelo na cidade de Novo Hamburgo.




    A partir de 2006, a resolução 119 do CONANDA, Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, institui normativas que tem em sua composição Parâmetros arquitetônicos para Unidades de Atendimento Socioeducativo, descrevendo em um capitulo específico, um modelo semelhante ao de 2002, que é citado como referencial na Lei de 2012, que institui o SINASE.




    No caso do Sistema Prisional adulto os parâmetros encontram-se no documento denominado Diretrizes Básicas para arquitetura penal, de 2011, publicado pelo Ministério da Justiça e Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP).




    6 OS SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO APLICADOS




    A principal preocupação nos projetos de edificações de privação de liberdade ainda é a problemática da contenção, de mecanismos que garantam a segurança contra desordem institucional, a humanização dos projetos e a redução da capacidade das Unidades. Quanto à Segurança Contra Incêndio, as normativas do SINASE e do CNPCP referem que o Plano de Proteção Contra Incêndios (PPCI) e seus mecanismos devem estar no escopo dos projetos complementares. Em nenhum dos estudos ou regulamentação, foi constatada a preocupação de incluir, na fase de elaboração do Projeto Arquitetônico, medidas de proteção contra incêndios.




    Segundo os Técnicos da SUSEPE, a RTCBMRS-20 (Resolução Técnica do Corpo de Bombeiros do RS nº 20), é o documento que regula e orienta os Sistemas de Proteção para Incêndios em Estabelecimento de Privação de Liberdade, e é utilizado na elaboração dos Planos de Proteção Contra Incêndios das Unidades Prisionais.




    Em entrevista com as Arquitetas da Coordenação de Arquitetura e Engenharia da FASE, foi relatado que os projetos arquitetônicos, na época de concepção, provavelmente não contemplaram Sistemas de Segurança Contra Incêndios.




    Os Planos de Proteção Contra Incêndio (PPCI) das Unidades da FASE, também regulado pela RTCBMRS nº 20, vêm sendo aprovados e implantados nos últimos anos. As técnicas relatam a dificuldade de aprovação conforme a Unidade devido a interpretação do Comando do Corpo de Bombeiros Militar de cada Município, e das características arquitetônicas da edificação. Por vezes é necessário o uso de medidas mitigatórias, e soluções estratégicas de troca de materiais e localização de equipamentos, para adequar um sistema que representa risco de se tornar “estoque” (arma artesanal) na mão dos internos, como por exemplo, a troca das placas de sinalização que normalmente são em material rígido por adesivos colados nas paredes da área de internação, ou a alocação de extintores em locais de acesso exclusivo dos funcionários. No que se refere as rotas de fuga e saídas de emergências o PPCI contempla elementos de controle de acesso que, no caso de uma edificação de outro uso não seria permitido, sendo necessário tal mecanismo para evitar a fuga de internos. As arquitetas relatam em alguns casos são implementados sistemas de controle de materiais e revestimentos em áreas administrativas, como por exemplo o uso de produtos retardantes de fogo em paredes divisórias.




    Conforme reportagens e relatos de funcionários do Sistema de Privação de Liberdade, o principal material usado como combustível para iniciar um incêndio são os colchões utilizados nas celas pelos apenados ou internos, mas ainda existem vários outros itens combustíveis, como roupas e papéis. As fontes de ignição podem vir da própria rede elétrica que é adulterada pelos presos. Segundo Veja (2017), “Uma rebelião no Presídio Estadual de Sarandi, no norte do Rio Grande do Sul, deixou ao menos dois presos mortos [...] No fim da manhã, os presos estavam no pátio e colocavam fogo em colchões e objetos. [...].




    Uma rebelião de adolescentes agitou o Centro de Atendimento Socioeducativo (Case) Padre Cacique, da Fundação de Atendimento Socioeducativo (Fase), na zona sul de Porto Alegre, na madrugada desta segunda-feira. [...] Um grupo de internos que estava na Ala de Internação Provisória tentou fugir, mas foi contido por servidores de plantão. Com a fuga frustrada, eles colocaram fogo em colchões e outros objetos, provocando intoxicação entre os próprios adolescentes e funcionários da casa. [...]. (GZH-CLICRBS, 2017)




    As arquitetas da FASE relatam, que já foi feito um estudo de materiais, considerando que os colchões são o que é mais usado pelos internos para propagar o fogo, resultando em um tecido para capa dos colchões de material ignífugo, porém, por questões de custo, a proposta não foi a frente.




    O trabalho das arquitetas é complexo e com vários impasses, visto as divergências entre o operacional da Instituição, as normativas do CBMRS e os Sistemas de Segurança Contra Incêndio. Relatam que não existe uma padronização dos Planos de Proteção Contra Incêndios, mesmo em modelos de Unidades iguais, visto a interpretação de cada Comando, ou pelas peculiaridades de cada Unidade. Por vezes, algumas Unidades, por conta de seus sistemas construtivos, colaboram com o Projeto de Prevenção Contra Incêndio. Os servidores recebem curso de Brigadista, conforme a normativa. Na FASE, é relatado a falta de um Plano de Emergência, que deve ser elaborado para cada Unidade, visto as diferentes conformações arquitetônicas e de equipes funcionais.




    7 A LEGISLAÇÃO DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO PARA PRIVAÇÃO DE LIBERDADE




    Durante as últimas décadas e a passos largos, o Brasil tem mudado o modo de ver a Segurança Contra Incêndios, devido a grandes sinistros ocorridos no século XX.




    “[...] o “problema incêndio”, até início dos anos 70 do século passado, era visto como algo que dizia mais respeito ao corpo de bombeiros. [...] A regulamentação relativa ao tema era esparsa, contida nos Códigos de Obras dos municípios [...]”. (GIL, OLIVEIRA E NEGRISOLO; 2008:22)




    Tragédias como a do Gran Circus Norte-Americano, em 1961, em Niterói (503 mortos); a do Edifício Andraus, em 1972, em São Paulo (16 mortos); a do Edifício Joelma, em 1974, também em São Paulo (188 mortos e mais de 300 feridos); e a da boate Kiss, no Rio Grande do Sul, em 2013 (242 mortos e 680 feridos); reforçam, da pior maneira possível, a importância do cumprimento adequado das exigências do Corpo de Bombeiros. (SCIER, 2018:5)




    Segundo Machado e Mori (apud Brentano): “Não temos uma cultura de prevenção de incêndios. O brasileiro é muito reativo, não proativo. Ou seja, ele não previne, ele reage.” Recentemente as tragédias ocorridas no Museu Nacional do Rio de Janeiro (2018), no Ed. Wilton Paes de Almeida (2018), e no Centro de Treinamento do Flamengo (2019), entre outros, reforçam essa afirmativa.




    A legislação que trata da Segurança Contra Incêndio no Brasil foi ampliada por conta dos vários eventos citados, e atualmente, encontramos leis, códigos de incêndio, regulamentos técnicos, instruções normativas e normas em vários patamares, federal, estadual e municipal.




    “Embora a regulamentação seja pulverizada - as normas são determinadas por leis estaduais ou municipais - a falta de proteção, prevenção e controle não é um problema de legislação[...]. A legislação brasileira está atualizada. [...]. A lei nacional é genérica e cada Estado tem suas regras específicas.” (MACHADO E MORI apud BRENTANO)




    Os Regulamentos e Instruções Técnicas dos Corpos de Bombeiros Estaduais, subsidiadas pelas NBR- Normas Brasileiras Regulamentares da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, que adquirem força de lei quando é exigido o seu cumprimento nestes, norteiam os projetos de prevenção contra incêndio. Por exemplo, a NBR 15575/2013 trata do desempenho das edificações e traz em seu escopo requisitos básicos sobre a Segurança Contra Incêndio como fator relevante. Em nível federal, a Norma Regulamentadora do Ministério do trabalho nº 23 (NR 23), versa sobre Proteção Contra Incêndio no âmbito ocupacional, e a Lei federal 13.425/2017, Lei Kiss, estabelece diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião de público. E em 2019, a Portaria Federal nº 108 de julho do ano citado, institui o Modelo Nacional de Regulamento de Segurança Contra Incêndio e Emergências, com o objetivo de “subsidiar os Estados e o Distrito Federal na atualização, ou mesmo instituição, de leis estaduais de segurança contra incêndio e emergências.” (BRASIL, 2019).




    Quanto a legislação de Segurança Contra Incêndio, referente a Instituições de Privação de Liberdade, segundo Eberle (2019:29):




    Em levantamento efetuado nas instruções normativas estaduais de proteção contra incêndio, descobriu-se que, dos vinte e seis Estados Federados do território nacional, apenas doze possuem em seu conjunto de instruções normativas uma específica para locais restritos à liberdade.




    Nas normativas estaduais específicas para privação de liberdade, segundo Eberle (2019:31), “[...] observa-se que algumas alterações são permitidas em determinados sistemas de prevenção contra incêndio em relação às demais edificações. Essas alterações têm como propósito evitar que os detentos usem componentes dos sistemas como armas [...]”.




    Tabela 01 – Sistemas citados nas Instruções Normativas para locais de restrição de liberdade dos Estados que possuem legislação específica
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    Fonte: Adaptado de Eberle (2019:31)




    As normativas estaduais apresentam exigências semelhantes, com algumas diferenciações, foi observado, além dos sistemas citados na tabela acima, no CBMGO (Corpo de Bombeiros Militares de Goiás) em sua NT-01, Anexo A, exige SPDA – Sistemas de Proteção de Descargas Elétricas, para qualquer altura de edificação com área superior a 1.500,00m², e o CBMPR (Corpo de Bombeiros Militares do Paraná) também refere a exigência de SPDA. O CBMSP, além de referir o SPDA no Decreto 63.911/2018, em sua IT-39, refere: “que os colchões e demais materiais utilizados pelos estabelecimentos destinados à restrição de liberdade sejam ignífugos.” (SÃO PAULO, 2019)




    A RTCBMRS - Resolução Técnica do Comando de Bombeiros Militares do RS nº 20 trata especificamente de Estabelecimentos destinados a Restrição de Liberdade, citando indicações de uso para os seguintes sistemas: acesso a viaturas, instalação hidráulica sob comando (hidrante), instalações hidráulicas automáticas (sprinklers), sistema de proteção por extintores de incêndios, sistema de alarme e detecção de incêndio, sistema de iluminação de emergência, controle dos materiais de acabamento e de revestimentos, compartimentação de áreas, plano de emergência, saída de emergência e brigada de incêndio.




    A Resolução remete para outros documentos de referência, exigidos pelo Estado do RS, como: as Instruções Técnicas do CBPMESP (Corpo de Bombeiros Policia Militar do Estado de São Paulo) nº 06, 08 e 10; e as NBR 13.714 – “Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio”, 14.276 – “Brigada de incêndio e emergência - Requisitos e procedimentos”, e 15.219 – “Plano de Emergência – Requisitos e procedimentos.”, além de remeter a outras RTCBMRS, que detalham alguns dos sistemas exigidos. Trata-se de um documento bem abrangente no que tange os tipos de Sistemas de Proteção contra Incêndios, referindo sistemas ativos e passivos em seu escopo. E considera os riscos que podem causar desordem institucional nos estabelecimentos penais.




    5.6.2. Nas áreas de confinamento e demais áreas onde circulam as pessoas com restrição de liberdade não deverão ser instaladas unidades extintoras. [...]




    5.7.1. Os acionadores manuais dos sistemas de alarme deverão ser instalados nos locais de permanente vigilância e nas áreas de uso exclusivo dos funcionários, estando dispensada sua instalação nas áreas de confinamento, circulação e permanência de internos. (RTCBMRS nº 20, 2018:4)




    É pertinente a afirmação de que a legislação não prevê a exigência da inclusão de sistemas passivos na fase projetual, para novas edificações, o que poderia resultar em uma edificação mais segura, tanto no que se refere a Segurança Contra Incêndio, quanto a segurança para desordem institucional.




    Normas e códigos internacionais também são utilizadas como parâmetros, segundo Del Carlo (2008:1), “Internacionalmente, a SCI é encarada como uma ciência, portanto uma área de pesquisa, desenvolvimento e ensino. Vemos uma enorme atividade nessa área na Europa, nos EUA, no Japão [...].”




    A normalização em SCI visa basicamente salvar vidas e evitar perdas patrimoniais em virtude da ocorrência de incêndios. Indiretamente, a normalização mostra o estágio de desenvolvimento científico e tecnológico de uma área do conhecimento. [...]




    Muitos países têm uma vasta lista de normas na área de segurança contra incêndio [...] (DEL CARLO, E SILVA, 2008:431)




    A NFPA – National Fire Protection Association, é uma associação norte-americana que tem, conforme Del Carlo (2008:5), a missão de “reduzir as perdas devido a incêndios e a outros riscos para a qualidade de vida, fornecendo e defendendo por consenso: código, padrões, normas, pesquisa, treinamento e educação.” Entre os Códigos da NFPA podemos citar o NPFA 101 - Life Safety Code - Código de Segurança de Vida, que trata dos recursos de construção, proteção e ocupação necessários para minimizar o perigo à vida dos efeitos do fogo. Em seu capitulo 22 e 23 fala sobre edificações para uso correcional e de detenção, e cita:




    22.1.1.2.2 Como a segurança de todos os ocupantes nas instalações de detenção e correcionais não podem ser adequadamente asseguradas apenas na dependência da evacuação do edifício, sua proteção contra incêndio deve ser fornecida por um arranjo adequado das instalações, equipe adequada e treinada, e desenvolvimento de procedimentos de operação segurança e manutenção [...]. (NFPA-101, 2021:266, tradução do autor)




    O Código 101 NPFA cita a necessidade de controle de materiais e acabamentos, tempo de resistência ao fogo, compartimentação, treinamento de pessoal, controle de fumaça, sistemas de automação de acessos, entre outros, disponibilizando parâmetros para atingir o objetivo da prevenção, da proteção e do combate a incêndio.




    8 OS SISTEMAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFICAÇÕES DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE




    Os Sistemas de Segurança Contra Incêndio têm como principal objetivo a proteção a vida, o controle e a redução da propagação do incêndio, o auxílio no combate ao fogo e nas operações de salvamento, o controle de perdas patrimoniais e a redução dos impactos ambientais que um incêndio pode causar.




    E preciso conhecer os objetivos da segurança contra incêndio e saber como atuar na prevenção e proteção, desde o anteprojeto até a construção, operação e manutenção de um edifício. Grande parte da segurança contra incêndio é resolvida na fase de projeto. E muitas diretrizes também são encaminhadas para a solução geral do problema nesta fase. (MITIDIERI, IOSHIMOTO, 1998:3)




    Cabe esclarecer a terminologia, no que tange a SCI:




    Prevenção - Abrange as medidas de segurança contra incêndio que objetivam “evitar” [...] Em síntese: são as medidas que trabalham o controle dos materiais combustíveis (armazenamento/quantidade) das fontes de calor (solda/eletricidade/cigarro) e do treinamento (educação) das pessoas para hábitos e atitudes preventivas.




    Proteção - São as medidas que objetivam dificultar a propagação do incêndio e manter a estabilidade da edificação. Normalmente são divididas em proteções ativas e passivas, conforme trabalhem, reagindo ou não em caso de incêndio. [...]




    Combate - Compreende tudo o que é usado para se extinguir incêndios [...]. (GILL, DE OLIVEIRA E NEGRISOLO, 2008:22)




    A partir de uma análise de riscos, avaliando como a edificação se comportará em caso de incêndio, considerando as características da edificação, as rotinas de trabalho, o público usuário, principais condições de risco, e as possíveis medidas de segurança, podemos projetar sistemas que sejam eficazes para Segurança Contra Incêndio.




    Considerando que a segurança está associada à probabilidade de risco de ocorrência de determinados eventos que proporcionam perigo às pessoas e aos bens, percebe-se que ela pode ser obtida através da isenção de tais riscos. Como a isenção total de riscos, na prática, é algo utópico, pode-se entender a segurança contra incêndio como o conjunto de vários níveis de proteção aos mesmos.




    As categorias básicas de riscos associados ao incêndio são: a) risco de início de incêndio; b) risco do crescimento do incêndio; c) risco da propagação do incêndio; d) risco à vida humana; e) risco à propriedade. (MITIDIERI, IOSHIMOTO, 1998:4)




    Os Sistemas de Prevenção, Proteção e Combate a Incêndio são tecnicamente divididos em dois tipos de ação, os Sistemas Ativos que atuam na ocorrência de um incêndio, são sistemas que dependem de acionamento manual ou mecânico e os Sistemas Passivos, que agem na prevenção do início e da propagação do fogo, disponibilizando mais tempo para evacuação e resgate, não necessitam de acionamento, e estão incorporados na construção. Esses dois Sistemas completam em Projeto de Segurança Contra Incêndio.




    3.22 proteção ativa: Tipo de proteção contra incêndio que é ativada manual ou automaticamente em resposta aos estímulos provocados pelo fogo, composta basicamente das instalações prediais de proteção contra incêndio. 3.23 proteção passiva: Conjunto de medidas incorporado ao sistema construtivo do edifício, sendo funcional durante o uso normal da edificação e que reage passivamente ao desenvolvimento do incêndio, não estabelecendo condições propícias ao seu crescimento e propagação, garantindo a resistência ao fogo, facilitando a fuga dos usuários e a aproximação e o ingresso no edifício para o desenvolvimento das ações de combate. (ABNT, 2001:03)




    De acordo com Vidal (2016:62), a figura 04, representa um esquema sintetizado das categorias de proteção contra incêndio, agrupadas em cinco, e identificadas enquanto ativas e passivas, e de prevenção e gerenciamento.




    Figura 04 – Categorias de proteção contra incêndios em edificações
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    Fonte: Adaptado de Vidal (2016:63)




    De acordo com o Modelo Nacional de Regulamento de Segurança Contra Incêndios e Emergências, assim como na legislação gaúcha, os estabelecimentos de privação de liberdade estão classificados na divisão H-5, tendo como exigências os seguintes Sistemas de Prevenção e Combate a Incêndio:




    Tabela 02 – Edificações de Divisão H-5 com área superior a 750 m² ou altura superior a 12m
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            GRUPO H – SERVIÇOS DE SAÚDE E INSTITUCIONAL


          

        




        

          	

            DIVISÃO


          



          	

            H-5 - Hospitais psiquiátricos, manicômios, reformatórios, prisões em geral (casa de detenção, penitenciárias, presídios) e instituições assemelhadas. Todos com celas


          

        




        

          	

            Medidas de Segurança contra Incêndios e Emergências


          



          	

            Classificação quanto à altura (em metros)


          

        




        

          	

            Térrea


          



          	

            H<6


          



          	

            6<H<12


          



          	

            12<H<23


          



          	

            23<H<30


          



          	

            Acima de 30


          

        




        

          	

            Acesso a Viatura na Edificação


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Segurança Estrutural contra Incêndio


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Compartimentação Horizontal ou de Áreas 11


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Compartimentação Vertical


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Controle de Materiais e Acabamento


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Saídas de Emergência


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X4


          

        




        

          	

            Plano de Emergência


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Brigada de Incêndio


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Iluminação de Emergência


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Detecção de Incêndio


          



          	

            -


          



          	

            X1


          



          	

            X1


          



          	

            X1


          



          	

            X1


          



          	

            X1


          

        




        

          	

            Alarme de Incêndio


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Sinalização de Emergência


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Extintores


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Hidrantes e Mangotinhos


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Chuveiros automáticos


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            X


          

        




        

          	

            Controle de fumaça


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            X5


          

        




        

          	

            NOTAS ESPECÍFICAS:




            1 – Para a Divisão H-5, as prisões em geral (Casas de detenção, Penitenciárias, Presídios etc.), não é necessária detecção automática de incêndio. Para os hospitais psiquiátricos e assemelhados, prever detecção em todos os quartos;




            4 – Deve haver elevador de emergência para altura maior que 60 m;




            5 – Acima de 60 m de altura, conforme Regulamentação Específica;




            11 – A área máxima de compartimentação deve abranger as áreas dos pavimentos e mezaninos interligados sem compartimentação.




            NOTAS GERAIS:




            a – Os subsolos das edificações devem ser compartimentados em relação aos demais pisos contíguos. Para subsolos ocupados ver Tabela 7;




            b – Observar ainda as exigências para os riscos específicos das respectivas Regulamentações Técnicas;




            c – Os pavimentos ocupados devem possuir aberturas para o exterior (por exemplo: janelas, painéis de vidro, etc.) ou controle de fumaça, dimensionados conforme disposto em regulamentação específica.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado do Modelo Nacional de Regulamento de Segurança Contra Incêndios




    Na tabela 02, seguindo a convenção de cores da figura 04, temos demonstrado os Sistema Passivos, os de prevenção e gerenciamento e os Sistemas Ativos, respectivamente.




    No que tange aos Sistemas Passivos, podemos dizer que um fator relevante é o tempo. É importante estudar o tempo que os materiais resistem a ignição e a propagação do fogo, para o fim de retardar o início do incêndio e facilitar a fuga dos ocupantes. Dentre os sistemas citados na legislação temos, o Acesso a viaturas, a RTBCMRS nº 20 remete a ITCBMESP nº 06, que estabelece as dimensões mínimas para o acesso dos bombeiros nas edificações e áreas de risco, visando a ação rápida de ingresso dos bombeiros no local do incêndio. Quanto à Segurança Estrutural contra Incêndio e ao Controle de Materiais e Acabamento, as referências técnicas aparecem nas NBR da ABNT, e definem tecnicamente o tempo de resistência ao fogo dos materiais constituintes da estrutura e do acabamento das edificações. Neste caso é importante a implementação de produtos retardantes, no que tange ao mobiliário ou materiais já citados, de uso necessário pelos apenados, como por exemplo os colchões. As saídas de emergência são referidas na RTCBMRS nº 20, remetendo à RTCBMRS nº 11 e a NBR-ABNT 9077, Saídas de Emergência em edifícios, e a NBR-ABNT 9050, sobre acessibilidade. Neste caso a Resolução para privação de liberdade prevê sistemas de acesso monitorados e a existência de áreas de refúgio e contenção seguras. E quanto a compartimentação a RTCBMRS nº 20, também refere requisitos de resistência ao fogo.




    Além dos Sistemas exigidos podemos sugerir o Isolamento de risco ou a separação entre edificações, para que seja considerada segura quanto a propagação do incêndio por radiação de calor, convecção de gases quentes e a transmissão de chama, garantindo que o incêndio proveniente de uma edificação não propague para outra. (SÃO PAULO, 2019). Como vimos anteriormente as edificações de privação de liberdade estão sendo construídas em modelos de blocos interdependentes, em grandes terrenos e seguindo esta orientação projetual, com afastamento de segurança, os blocos vizinhos ficam protegidos. No caso de edificações existentes pode-se instalar barreiras estanques entre as edificações, conforme ITCBMESP nº 07, seguindo o mesmo processo da compartimentação horizontal.




    Figura 05 – Maneiras de isolar uma edificação




    

      [image: ]

    




    Fonte: Eberle (2019 apud SÃO PAULO, 2019)




    Outro Sistema que podemos citar é o Controle de fumaça, pois é um elemento importante a ser considerado no caso de um incêndio. Os sistemas de exaustão de fumaça podem estar incluídos nas características construtivas da edificação, ocorrendo naturalmente ou por sistema mecanizado. Segundo Eberle (2019:41), “controle de fumaça consiste na substituição da massa de ar quente e fumaça resultante do incêndio por massa de ar em temperatura ambiente e livre de fumaça que vem no exterior da edificação.”




    Os efeitos irritantes da fumaça frequentemente causam sérias lesões, pois por meio de uma ação física ela atua sobre as mucosas, brônquios e particularmente sobre os olhos.




    A propagação da fumaça em um edifício é muito rápida. A fumaça é carreada com os gases quentes, fazendo com que várias áreas sejam permeadas em período muito reduzido, gerando pânico e intoxicando pessoas.




    A toxidade da fumaça, juntamente com sua densidade, talvez seja o fator mais crítico dentre os que intervêm na reação ao fogo dos materiais, devido ao elevado número de vítimas que proporciona. (MITIDIERI, 2008:64)




    No estágio inicial do incêndio, a fumaça tende a subir rapidamente e ocupar a superfície superior do ambiente sinistrado e, gradativamente, a fumaça vai ocupando o ambiente até tomá-lo por completo (Eberle, 2019:41). A extração natural pode ser realizada através de abertura ou vão de extração, janela e veneziana de extração, grelhas ligadas a dutos, claraboia ou alçapão de extração, entre outros sistemas naturais. No caso de estabelecimentos de privação de liberdade, esse tipo de mecanismo deve ser protegido para evitar fugas. O controle de fumaça é um mecanismo fundamental para minimizar as consequências de um incêndio em edificações de privação de liberdade, devido ao uso de colchões como combustível para propagação do fogo.




    Quanto aos Sistemas Ativos, se instalados conforme as normas, cumprem sua função, mas se faz necessário observar o acesso restrito aos detentos e a utilização de estratégias, para que esses equipamentos não colaborem com a desordem institucional.




    Os Sistemas de Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA), estabelecido pela NR10, do Ministério do Trabalho, estabelece que todo estabelecimento que tenha potência instalada superior a 75KW, deve possuir e manter o prontuário das instalações elétricas (PIE), dentro desta documentação deve conter o relatório de inspeção do sistema SPDA e os aterramentos elétricos. Desta forma, o SPDA se torna uma exigência nas Instituições de Privação de Liberdade. A utilização de SPDA é uma exigência do corpo de bombeiros em edifícios com mais de 30 metros de altura e instalações, com mais de 1500 m² de área construída.




    O Plano de Emergência e a Brigada de Incêndio, são mecanismos de prevenção e gerenciamento que devem estar sempre atualizados seguindo as normativas legais, sendo primordiais em caso de evacuação. Para as edificações de privação de liberdade o controle do pânico é fundamental, visto se tratar de pessoas sem acessibilidade, onde os funcionários tem que ter treinamento continuo do Plano de Emergência, conhecer as rotas de fuga, assim como fazer simulações de evacuação.




    Atualmente, no Brasil, se tem dado mais ênfase ao projeto do sistema de segurança contra incêndios e sua implantação, ao invés de quem e como esse sistema vai ser utilizado, seja como equipe de emergência ou como usuário das edificações.




    O estudo do comportamento das pessoas em incêndios é importantíssimo para a escolha dos procedimentos, do que fazer em caso de incêndio e o caminho a seguir até a rota de fuga e a saída em segurança. (ARAUJO, 2008:93)




    Alguns sistemas podem gerar mais pânico e ainda desordem institucional, como o caso do sistema de alarme. Segundo Araújo (2008: 95 apud MALHOTRA, 1987), “em um incêndio, o comportamento mais frequente é a tensão nervosa ou estresse, e não a reação de medo e que foge ao controle racional, ou seja, o pânico.” Por isso o treinamento é fator relevante para manter a ordem institucional e o sucesso da evacuação ou resgate.




    Portanto as situações que podem dificultar o controle emocional advêm da demora da disponibilidade de informações sobre o que está acontecendo, qual a severidade do evento, atraso na divulgação de um incêndio e como proceder e dispor de saídas protegidas. [...] A maioria das pessoas que sobrevive às situações de emergência não é a mais jovial e forte, mas a que está mais consciente e preparada de como agir nessas situações. (ARAUJO, 2008:95 e 96)




    O comportamento humano em situações de incêndios é diretamente influenciado pelas condições locais, em que a pessoa estiver e pelo conhecimento do que fazer e por onde seguir. (ARAUJO, 2008:98)




    9 CONCLUSÃO




    Este trabalho propôs-se a analisar os Sistemas Segurança Contra Incêndio em Estabelecimentos de Privação de liberdade, o estudo deu-se a partir de uma pesquisa exploratória qualitativa, documental e bibliográfica, e do estudo de caso do Sistema de Privação de Liberdade Gaúcho, assim como da entrevista com profissionais da área, e a verificação da legislação vigente.




    Percebe-se que a Segurança Contra Incêndios nas Edificações de Privação de liberdade tem seu fator de risco ampliado, visto que a maioria dos prédios existentes apresentam tipologias e modelos diversos, pelo desejo de fuga que está implícito no cumprimento da pena, pelo fato dos incêndios serem causados, normalmente, por ação deliberada dos apenados, que frequentemente tem em posse materiais combustíveis de alta propagação de fogo e fumaça. Junto a isso, percebemos a cultura da Segurança Contra Incêndio no Brasil que evolui a cada tragédia na adequação das leis e normativas, porém não evolui na cultura de prevenção. Isto se traduz na importância que é dada para disciplina, nos cursos de graduação e consequentemente na concepção do projeto arquitetônico, que pode agregar desde o anteprojeto, nos sistemas construtivos, a Segurança Contra Incêndios. Constatou-se também a dificuldade de aplicar as Regulamentações, por conta do entrave cultural de entendimento e conscientização de que é preciso e é possível a compatibilização dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios com a segurança física da Instituição de Privação de liberdade. Entende-se a necessidade da efetiva gestão de projetos, onde elencamos as prioridades das edificações e de seus usuários, a partir de uma análise de riscos que seja eficaz para os Sistemas como um todo. O conhecimento para projetar um edifício é amplo e multidisciplinar, e atualmente, a gestão de projetos de engenharia e arquitetura, é auxiliada pela tecnologia BIM - (Building Information Modeling – Modelagem de Informações da Construção), que serve para compatibilizar os diversos projetos que fazem parte das edificações, dando o suporte para controle de todos os processos de projeto e construção de uma edificação. E, por fim, a mudança cultural de como encara-se o tema em nosso país, renovando e revisando seus propósitos, a fim de levar a prevenção como premissa da Segurança Contra Incêndios e não relegá-la a segundo plano mobilizando ações somente quando as tragédias ocorrem.
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    RESUMO: Este documento detalha um estudo sobre o uso de linguagem de programação como facilitadora no processo decisório. A meta principal desta análise foi explorar como o uso de clustering e ferramentas de visualização de dados, como Matplotlib e Seaborn, pode otimizar o processo de tomada de decisões em ambientes organizacionais, e para atingir essa meta, definiram-se os seguintes propósitos detalhados: analisar a eficácia, avaliar o impacto do uso de bibliotecas na criação de gráficos interativos, identificar padrões em dados através de técnicas de visualização avançada, e comparar diferentes métodos. A estratégia adotada para cumprir esses propósitos envolveu o exame de textos relevantes e a avaliação de informações obtidas de recursos secundários. O estudo descobriu que as técnicas e a visualização avançada significativamente melhoram o processo de tomada de decisão em ambientes organizacionais e determinou que a integração dessas técnicas em sistemas decisórios existentes é fundamental para decisões mais informadas e eficientes. As reflexões finais sublinham a necessidade de prosseguir com as investigações sobre o tema para enriquecer o entendimento existente e encorajar progressos vindouros.




    Palavras-chave: Clustering; Visualização de Dados; Tomada de Decisão.




    1 INTRODUÇÃO




    No contexto da evolução tecnológica, a utilização de linguagens de programação como ferramentas facilitadoras no processo decisório emerge como um pilar fundamental. O desenvolvimento de algoritmos e a aplicação de estruturas de dados específicas são fundamentais para a análise de informações e tomada de decisões informadas. A capacidade de transformar grandes volumes de dados em determinantes acionáveis é um dos aspectos mais críticos da era digital.




    A programação, neste cenário, transcende sua função original de mero instrumento para criação de software. Ela se converte em uma linguagem de resolução de problemas, abordando questões complexas por meio de lógica computacional e raciocínio algorítmico. Este enfoque permite a manipulação eficiente de dados, abrindo caminho para análises preditivas e prescritivas que influenciam diretamente as estratégias organizacionais.




    As linguagens de programação modernas, equipadas com bibliotecas extensas e frameworks sofisticados, habilitam os profissionais a modelar cenários variados. Com isso, torna-se possível simular resultados de diferentes decisões, minimizando riscos e otimizando resultados. Esta modelagem é amplamente aplicável, desde a otimização de processos internos de uma empresa até a previsão de tendências de mercado.




    O advento de técnicas avançadas, como a aprendizagem de máquina e a inteligência artificial, amplifica a capacidade de análise decisória. Através destas técnicas, sistemas são capazes de aprender com dados passados e aprimorar continuamente a qualidade das decisões. Este aprendizado, baseado em padrões e correlações muitas vezes não evidentes ao olhar humano, é essencial para lidar com a complexidade e a velocidade das informações na era atual.




    Explorar o uso de técnicas de clustering na análise de dados para otimizar decisões em processos organizacionais é o objetivo geral desta pesquisa. Dessa forma, será realizada uma investigação, visando contribuir para o meio acadêmico e prover bases adicionais para investigações futuras. Para atender a este propósito principal e demonstrar um entendimento detalhado sobre a temática, foram definidos os objetivos específicos a seguir:




    - Analisar a eficácia na organização e interpretação de grandes conjuntos de dados em ambientes decisórios;




    - Avaliar o impacto do uso de bibliotecas como Matplotlib e Seaborn na criação de gráficos interativos e na facilitação da tomada de decisões;




    - Identificar padrões e tendências em dados através de técnicas de visualização avançada para aprimorar o processo decisório;




    - Comparar diferentes métodos em termos de eficiência e precisão na análise de dados específicos do setor.




    Com o propósito de cumprir as metas propostas e tratar os aspectos essenciais, o problema de pesquisa foi estabelecido desta maneira: Como o uso de clustering e ferramentas de visualização de dados, como Matplotlib e Seaborn, pode otimizar o processo de tomada de decisões em ambientes organizacionais?




    A pesquisa é então importante porque ressalta a relevância da análise de dados e da visualização no contexto atual, onde a tomada de decisão baseada em dados se torna cada vez mais crucial tanto para a academia quanto para a indústria. Além disso, esta investigação visa preencher lacunas na compreensão de como técnicas específicas de análise de dados podem ser aplicadas eficientemente em ambientes corporativos, contribuindo para o acervo científico nessa área. Este estudo também discutirá possíveis aplicações práticas ou implicações sociais do tema, enfatizando como a análise de dados avançada pode levar a decisões mais informadas e eficientes, e fornecerá uma base sólida para futuras pesquisas neste campo emergente.




    Nesta pesquisa, adotou-se como metodologia uma revisão narrativa da literatura, que inclui uma avaliação criteriosa de textos vinculados ao assunto em questão. A obtenção de informações ocorreu através da consulta a bases de dados acadêmicos de prestígio, como Scielo, Capes e Google Scholar, bem como livros e periódicos científicos relevantes. Foram considerados materiais em português, inglês e espanhol.




    Segundo Dourado e Ribeiro (2023), essa abordagem de revisão da literatura representa uma base firme e segura para dados, pois agrega determinantes de múltiplas obras selecionadas, auxiliando na identificação de lacunas nos estudos já realizados.




    Para compilar a bibliografia, procedeu-se com uma análise crítica das obras e uma leitura atenta dos resumos de cada documento. A seleção temporal dos materiais priorizou os últimos cinco anos, fazendo exceções para estudos de natureza clássica. Esse procedimento garantiu um entendimento completo e atual sobre a temática, estabelecendo um alicerce sólido para os achados da pesquisa e enriquecendo o corpus científico sobre o assunto.




    Em vista das metas definidas, a pesquisa avançou cobrindo os tópicos a seguir: Fundamentos da Análise de Clustering; Ferramentas de Visualização de Dados; Aplicações Práticas e Implicações Sociais. Com a realização da pesquisa e o sucesso na resolução do problema, chegou-se a uma conclusão e uma bibliografia abrangente foi compilada.




    2 FUNDAMENTOS DA ANÁLISE DE CLUSTERING




    Essa técnica, fundamental em mineração de dados, refere-se ao processo de agrupar objetos de modo que aqueles dentro de um mesmo grupo (ou cluster) sejam mais similares entre si, em comparação com objetos de grupos diferentes. Esta técnica é eminentemente valiosa em diversas aplicações, desde a análise de padrões de consumo até o reconhecimento de padrões em dados biológicos.




    A compreensão das métricas de similaridade ou distância, que são o cerne desses algoritmos, quantificam os quão próximos ou distantes estão os elementos entre si, sendo a escolha da métrica dependente intrinsecamente da natureza dos dados e do objetivo. Comummente, distâncias euclidianas são empregadas em dados quantitativos, enquanto para dados categóricos, outras medidas, como a distância de Hamming, são preferidas (Oliveira, 2021).




    Existem métodos hierárquicos, que produzem uma série de partições baseadas em uma estrutura de árvore, e métodos não hierárquicos, como o K-means, que partem de uma especificação prévia do número. Cada um desses métodos possui suas peculiaridades, vantagens e limitações, tornando a escolha do algoritmo adequado um aspecto crítico da análise (Mota, 2022).




    Para determinar a eficácia de um agrupamento, métricas como a silhueta ou o índice Davies-Bouldin são utilizadas. Estas métricas avaliam se os membros de um cluster são suficientemente similares entre si e suficientemente distintos dos membros de outros clusters, fornecendo uma visão quantitativa da qualidade (Silva, Morais e Silva, 2020).




    Na esfera do estudo sobre o uso de linguagens de programação no auxílio de processos decisórios, uma análise aprofundada dos tipos de algoritmos de clustering é de suma importância. O campo abriga uma diversidade de algoritmos, cada qual com características distintas, adequados para diferentes tipos de conjuntos de dados e objetivos analíticos. Estes algoritmos são classificados em várias categorias, com base na sua metodologia e estrutura de agrupamento (Lemos, 2021).




    Os algoritmos hierárquicos, um dos principais tipos, são caracterizados pela construção de uma hierarquia de clusters. Eles podem ser divididos em aglomerativos, que começam com cada ponto de dados como um individual e os fundem progressivamente, e divisivos, que iniciam com todos os dados em um único cluster, dividindo-o subsequentemente. A principal vantagem dos métodos hierárquicos reside na sua capacidade de fornecer uma visão detalhada do agrupamento em diversos níveis de granularidade (Azevedo, Nunes e Saqui, 2023).




    Por outro lado, algoritmos não hierárquicos, como o popular K-means, operam sob a premissa de um número predefinido de clusters. Este algoritmo aloca pontos de dados de forma a minimizar a variância intra-cluster e maximizar a variância inter-cluster. Embora o K-means seja amplamente utilizado devido à sua simplicidade e eficiência, ele pode ser limitado pela necessidade de especificar o número antecipadamente e pela sensibilidade à escolha dos centroides iniciais (Melo et al., 2022).




    Uma categoria distinta é representada pelos algoritmos baseados em densidade, como o DBSCAN. Esses métodos identificam regiões de alta densidade de pontos de dados, separados por regiões de baixa densidade. Sua capacidade de identificar clusters de formas arbitrárias e lidar com outliers torna-os particularmente úteis em aplicações complexas (Santos, 2022).




    Os algoritmos espectrais oferecem uma abordagem baseada na teoria dos grafos, onde a estrutura dos dados é capturada através de um gráfico e o clustering é realizado através da análise das propriedades espectrais desse gráfico. Este método é eficaz especialmente em dados onde não são isotrópicos e as relações entre os pontos de dados são melhor representadas em um espaço de menor dimensão (Silva, Asrilhant e Fonseca, 2023).




    Aprofundando-se no uso de linguagem de programação como facilitadora no processo decisório, a avaliação da eficiência constitui um componente crítico. Essa avaliação tem como finalidade assegurar que os agrupamentos gerados pelos algoritmos são, de fato, significativos e úteis para a análise de dados. A eficiência pode ser entendida como a capacidade de um algoritmo de formar clusters que são internamente coesos e externamente distintos uns dos outros (Gazzola, 2020).




    A compacidade refere-se ao grau em que os membros estão próximos uns dos outros, indicando uma alta similaridade interna. A separação, por outro lado, diz respeito à distância entre diferentes clusters, refletindo a dissimilaridade entre grupos. Uma boa partição deve maximizar tanto a compacidade interna quanto a separação entre os grupos (Fonsea e Verni, 2022).




    Métricas específicas foram desenvolvidas para quantificar esses conceitos. Por exemplo, o coeficiente de silhueta mede tanto a coesão quanto a separação de um cluster, fornecendo uma avaliação balanceada. Outras métricas, como o índice Davies-Bouldin e o índice Dunn, também são amplamente utilizadas para avaliar a qualidade dos agrupamentos, cada uma focando em diferentes aspectos da estrutura (Sena, 2019).




    Testes estatísticos, como análise de variância (ANOVA), podem ser aplicados para determinar se as diferenças observadas entre os clusters são estatisticamente significativas. Esses testes ajudam a garantir que os padrões identificados não sejam meros produtos do acaso, mas sim refletindo uma estrutura inerente aos dados (Oliveira, 2021).




    No contexto do estudo do uso de linguagem de programação como facilitadora no processo decisório, a análise dos desafios e limitações em dados complexos é um tema de vital importância. Enquanto metodologia para agrupar registros semelhantes, enfrenta várias dificuldades inerentes quando aplicado a conjuntos de alta complexidade. Esses desafios são cruciais para a compreensão, interpretação e aplicação eficaz da técnica, especialmente em cenários onde a decisão baseada em dados assume um papel preponderante (Melo et al., 2022).




    Cada algoritmo tem suas peculiaridades e é melhor adequado para certos tipos de estruturas de dados. Por exemplo, algoritmos baseados em densidade, como DBSCAN, são eficazes em detectar clusters de formas arbitrárias, mas podem não ser ideais em informações com variações de densidade. A seleção inadequada do algoritmo pode levar a agrupamentos que não representam a estrutura real dos dados, comprometendo a eficácia da análise (Junior, Petri e Ensslin, 2021).




    Alguns algoritmos requerem a especificação prévia deste número, o que pode ser uma tarefa desafiadora, especialmente em registros complexos onde a estrutura subjacente não é clara. Métodos como o método do cotovelo ou a análise da silhueta oferecem uma orientação, mas muitas vezes exigem julgamento subjetivo e podem não ser conclusivos (Mota, 2022).




    À medida que o número de dimensões aumenta, fenômenos como a maldição da dimensionalidade entram em jogo. Nesse cenário, a distância entre pontos de dados pode se tornar menos discriminatória, dificultando a formação de clusters significativos. Técnicas de redução de dimensionalidade, como Análise de Componentes Principais (PCA), são frequentemente empregadas para mitigar esse problema, mas podem introduzir suas próprias limitações e distorções (Marques e Oliveira, 2023).




    Alguns algoritmos podem ser excessivamente influenciados por outliers, resultando em agrupamentos que não refletem adequadamente a distribuição geral dos dados. Abordagens robustas ou métodos prévios de tratamento de outliers podem ser necessários para superar esse problema (Azevedo, Nunes e Saqui, 2023).




    No escopo do estudo sobre o uso de linguagem de programação como facilitadora no processo decisório, o exame dos casos de uso e aplicações no ambiente organizacional é um tópico de grande relevância. O clustering, como uma técnica robusta de análise de dados, tem um vasto leque de aplicações práticas em contextos organizacionais, oferecendo informes para a tomada de decisões estratégicas (Lemos, 2021).




    Organizações utilizam essa técnica para categorizar clientes em grupos com características semelhantes. Isso permite a personalização de estratégias de marketing, melhorando a eficácia de campanhas publicitárias e incrementando a satisfação do cliente. A segmentação auxilia as empresas a compreender melhor suas bases de clientes, direcionando recursos de maneira mais eficiente (Melo et al., 2022).




    Por meio do clustering, é possível identificar grupos de produtos frequentemente comprados em conjunto. Essas informações são cruciais para estratégias de cross-selling e up-selling, bem como para o gerenciamento eficiente do inventário. Além disso, esses determinantes podem ser utilizados para otimizar a disposição dos produtos em lojas físicas ou digitais, aprimorando a experiência de compra do cliente (Feijó et al., 2022).




    No campo da gestão de recursos humanos, é empregado para identificar padrões e tendências entre os funcionários. Isso pode incluir a análise de desempenho, satisfação no trabalho ou rotatividade de pessoal. Com esses dados, é possível desenvolver políticas de recursos humanos mais eficazes, orientadas à retenção de talentos e ao aumento da produtividade (Luna, 2022).




    Na área de operações, tem um papel na otimização da cadeia de suprimentos. Agrupando fornecedores ou clientes com base em variáveis como localização, volume de pedidos ou frequência de compras, as empresas podem otimizar rotas de entrega, reduzir custos de transporte e melhorar a eficiência operacional (Sena, 2019).




    3 FERRAMENTAS DE VISUALIZAÇÃO DE DADOS




    Na abordagem do estudo sobre uso de linguagem de programação como facilitadora no processo decisório, é imperativo considerar a introdução ao Matplotlib e Seaborn como ferramentas essenciais para a visualização de dados. Bibliotecas amplamente reconhecidas no ecossistema da linguagem de programação Python, são fundamentais para a representação gráfica de informações, uma etapa importante na análise e interpretação de dados, especialmente em contextos decisórios.




    Matplotlib, uma biblioteca de plotagem para Python, oferece uma ampla variedade de funcionalidades para a criação de gráficos estáticos, animados e interativos. Sua capacidade de gerar figuras em alta qualidade em uma variedade de formatos, tanto interativos quanto não interativos, a torna uma ferramenta versátil e poderosa. Desde gráficos de linhas e barras até histogramas, dispersões e gráficos de erro, Matplotlib é capaz de atender a uma gama diversificada de necessidades de visualização (Junior, Petri e Ensslin, 2021).




    Esta biblioteca facilita a criação de gráficos informativos e atraentes, integrando-se perfeitamente com as estruturas de dados do pandas, uma biblioteca de manipulação de informações em Python. Seaborn destaca-se por sua habilidade de simplificar a visualização de padrões complexos em registros, através de uma interface mais intuitiva e atraente em comparação com Matplotlib, tornando-a acessível mesmo para usuários que não são especialistas em visualização de dados (Melo et al., 2022).




    Um ponto distintivo de Seaborn é sua capacidade de trabalhar com dataframes do pandas de maneira eficiente, permitindo a exploração de todas as dimensões de forma simples e direta. Além disso, Seaborn oferece opções para visualização de correlações, distribuições e categorias, que são essenciais para análises estatísticas e exploratórias profundas (Lopes, 2019).




    Ambas as bibliotecas são extensivamente utilizadas em ambientes acadêmicos e industriais devido à sua flexibilidade e capacidade de lidar com uma ampla gama de tipos de dados e formatos de gráficos. Essas ferramentas são fundamentais no processo de transformar conjuntos de dados complexos em visualizações compreensíveis e informativas, facilitando assim a tomada de decisões baseada em informes concretos (Silva, Morais e Silva, 2020).




    Falando sobre o uso de linguagem de programação como facilitadora no processo decisório, aprofundar-se na construção de gráficos interativos com Seaborn é de substancial importância. Embora Seaborn, por si só, seja uma ferramenta primariamente voltada para a criação de gráficos estatísticos estáticos, sua integração com outras bibliotecas em Python permite a elaboração de visualizações interativas, um recurso valioso para análises exploratórias e apresentações dinâmicas de dados (Martins e Shirley, 2021).




    Para criar gráficos interativos utilizando Seaborn, frequentemente recorre-se à combinação com bibliotecas como Plotly ou Bokeh. Essa combinação aproveita as capacidades estatísticas e estéticas de Seaborn enquanto emprega a interatividade avançada proporcionada por essas outras ferramentas. A integração permite aos usuários interagir com os dados visualizados, como por meio de zoom, pan ou tooltips informativos, facilitando uma compreensão mais profunda das nuances dos dados (Marques e Oliveira, 2023).




    Gráficos interativos permitem aos usuários filtrar e examinar segmentos específicos de informações sem a necessidade de regerar toda a visualização. Isso é particularmente útil em situações em que os padrões gerais podem ser obscurecidos por uma análise demasiadamente granular ou ampla (Wilhelm, 2020). Além disso, os gráficos interativos construídos com Seaborn e bibliotecas complementares são extremamente benéficos em ambientes colaborativos e na apresentação de registros a partes interessadas sem experiência técnica. A interatividade facilita a exploração dos dados de maneira intuitiva, permitindo aos usuários testar hipóteses ou explorar cenários ‘o que se’, o que é essencial para o processo decisório baseado em dados (Junior, Petri e Ensslin, 2021).




    Embora Seaborn ofereça estilos pré-definidos e atraentes, a adição da interatividade por meio de outras bibliotecas possibilita um grau de personalização ainda maior. Isso significa que as visualizações podem ser adaptadas não apenas em termos de aparência, mas também na maneira como interagem com o usuário, alinhando-se assim às necessidades específicas de cada caso de uso (Lopes, 2019).




    No contexto do estudo sobre o uso de linguagem de programação como facilitadora no processo decisório, é imprescindível realizar uma análise comparativa de ferramentas de visualização. Essa análise envolve examinar e contrastar as capacidades, limitações e adequações de diferentes ferramentas de visualização de dados, como Matplotlib, Seaborn, Plotly, Bokeh, entre outras, para entender qual se alinha melhor com os objetivos específicos de um projeto (Gazzola, 2020).




    Ferramentas como Seaborn são projetadas com uma interface mais intuitiva, simplificando a criação de gráficos estatísticos complexos. Por outro lado, Matplotlib oferece uma liberdade e flexibilidade extensas, mas com uma curva de aprendizado mais acentuada. Esse contraste é significativo para usuários com diferentes níveis de expertise em visualização de dados (Ramos, 2022).




    Enquanto Matplotlib destaca-se por permitir ajustes detalhados em cada elemento de um gráfico, outras ferramentas, como Plotly e Bokeh, proporcionam interatividade avançada como zoom, filtros e tooltips. Essas características são fundamentais para contextos em que a interação com os dados é desejada para uma análise mais aprofundada (Pereira et al., 2020).




    A interoperabilidade com bibliotecas como pandas e NumPy, assim como com ambientes de desenvolvimento e ferramentas de ciência de dados, varia entre as ferramentas. Por exemplo, Matplotlib e Seaborn se integram naturalmente ao ecossistema Python, enquanto outras, como D3.js, exigem conhecimentos de JavaScript e podem ser mais adequadas para visualizações em ambientes web (Silva, Asrilhant e Fonseca, 2023).
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